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INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

NA SESSÃO DE ENCERRAMENTO DO

FÓRUM “VIVER A EUROPA”

(Centro de Congressos de Lisboa,

5 de Novembro de 2004)


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores: 


Começo por felicitar as entidades organizadoras deste Fórum “Viver a Europa”, pela escolha dos temas que aqui estiveram em debate, e que constituem as referências basilares do próprio processo de integração europeia. 


A democracia e a cidadania europeia; a justiça e os direitos humanos; o desenvolvimento sustentado e a coesão social; a luta contra a pobreza, e a cooperação constituem a imagem de marca do ideal europeu que une os povos dos seus Estados Membros e que lança o fascínio e a atracção a todos aqueles que nos rodeiam. 


Não posso, por isso, deixar de felicitar, em particular, o Dr. Álvaro Vasconcellos e o Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais pelo sentido de oportunidade e pelo nível de excelência dos oradores convidados, agradecendo o convite que dirigiu ao Presidente da Assembleia da República para encerrar tão distinta iniciativa, facto que muito me honra pessoalmente. 


Em todas as intervenções que faço publicamente, vejo-me sempre obrigado a recordar que, embora não revestindo carácter institucional, as minhas palavras respeitam sempre a prudência de expressão esperável do Presidente do Parlamento — a quem muitas vezes não convém discorrer livremente em público tudo o que gostaria de dizer nestas temáticas. 


Minhas Senhoras e 

Meus Senhores:

A afirmação da unidade e da identidade comum do nosso Continente, dos seus valores e interesses próprios, constitui o desígnio estratégico do processo de integração europeia. 

A História da Europa nestas últimas cinco décadas é a de um percurso de sucesso e boas vontades. No rescaldo da II Grande Guerra, os povos europeus devastados pelo conflito, exaustos pelo desentendimento ancestral, decidiram substituir, no seu quotidiano, a destruição pela paz, a catástrofe pela cooperação. 

O resultado traduziu-se em meio século de entendimento entre povos com um passado de encontros bélicos, garantindo à História do Velho Continente um longo período de paz nunca antes verificado. 

A comprovação cabal de tamanho sucesso faz-se na mais banal troca de impressões com alguém pertencente às novas gerações de europeus, para quem a Guerra pertence apenas aos livros de História e a democracia é de tal forma um valor absoluto, que nem sequer se equaciona o mundo sem ela. Esta simples constatação constitui, na sua complexidade, o grande feito da integração europeia que nunca, mas mesmo nunca, poderemos deixar de ter em conta. 

Conquistada a paz, segue-se o desenvolvimento económico, alargando a todos os dignos padrões de vida que pautam os Estados economicamente saudáveis. O progresso atingiu níveis e ritmos de crescimento nunca antes verificados, e o espaço da União passou a constituir uma referência mundial onde a consolidação dos valores democráticos, sociais e culturais, a par dos resultados económicos alcançados, passaram a nortear o pulsar de todo o Continente. 

Da realidade catastrófica que se seguiu à II Guerra Mundial, a Europa passou, no espaço de pouco mais de cinquenta anos, a ser uma das mais pujantes economias mundiais, com uma posição decisiva no comércio internacional, onde os seus cidadãos atingiram uma qualidade de vida invejável, e onde os indicadores de desenvolvimento social acusam, só a título de exemplo, a generalização da educação ou dos cuidados de saúde, condições vitais a qualquer noção de desenvolvimento. 

Este movimento bem sucedido ficou ainda mais evidente quando, no final da Guerra Fria e após a queda do vergonhoso Muro de Berlim, a metade afastada da Europa, subjugada ao comunismo e longe dos valores de uma democracia de tipo ocidental e do desenvolvimento económico e social, que condenou sucessivas gerações no Leste no Continente, logo lutou, após a eufórica reconquista da liberdade, pela adesão à NATO e ao ideal europeu.

Estes Países, recentemente libertados da ditadura, prontamente associaram a consolidação da democracia à integração europeia, direccionando à União a mega transformação dos seus quadros políticos e constitucionais, direccionando objectivos de convergência e uniformizando práticas e valores democráticos.

Como todos ainda nos lembramos, a evolução do processo de adesão em Portugal não foi muito diferente desta realidade. Também para nós a Europa começou por ser sinónimo de democracia e desenvolvimento. A adesão era vista como um sinal de garantia destes mesmos valores. 

Daí que o nosso País perceba e se reconheça na aspiração dos novos Estados Membros. Foi essa a razão que justificou o facto de a Assembleia da República ter sido um dos primeiros Parlamentos a ratificar os tratados de adesão destes novos parceiros. 

É por isso que só podemos demonstrar abertura a todos os que venham por bem, procurando na União a expressão da liberdade, da democracia e do desenvolvimento. 

Curiosamente, muitos europeus julgam os novos parceiros pelas experiências que deles têm nos seus próprios territórios, através dos emigrantes que aí residem e trabalham, na procura de melhores condições de vida. Desconhecendo a verdadeira realidade desses Países, levantam-se resistências, nem sempre bem explicadas, ao alargamento da União. 

Mas esse comportamento também a Portugal não é estranho. Nós próprios, quando nos anos 50 e 60 do século passado, vimos milhares de compatriotas cruzarem fronteiras a salto, na procura do pão que lhes faltava em casa, também fomos alvo dos mesmos preconceitos e sobre nós pesou uma apreciação negativa e injusta. Também aqui temos a responsabilidade imposta pela memória de uma passado semelhante, procurando antes entender do que condenar e permitir aos outros a oportunidade que um dia tivemos.

No decorrer das celebrações do 25 de Abril de 2003, reuni, na Assembleia da República, os Presidentes dos Parlamentos dos dez novos Estados Membros, a par da Bulgária e da Roménia, e já aí, em data anterior à formalização da adesão de alguns deles, era patente a determinação destes Estados em se assumirem como cidadãos europeus, em toda a dimensão que o conceito encerra, negando todas as formas de subversão da democracia, inclusive, dentro do próprio espaço da União, “exorcizando-se qualquer veleidade de directórios e respeitando-se as sensibilidades e a dignidade de todos os restantes parceiros”, como se afirmou nas conclusões do Encontro. 

Os patriarcas da Europa Unida, que sonharam com um ideal em grande, têm visto a sua ambição tornar-se realidade. A interpenetração das economias fortaleceu interesses comuns; a aproximação e o conhecimento mútuo originaram um novo espírito, de cooperação e solidariedade, derrubando velhos ódios e preconceitos. Obteve-se assim um progresso sem precedentes, que sustenta um modelo social avançado, extremamente vantajoso, cuja sustentabilidade está hoje posta em causa, em função da profunda alteração entretanto verificada nos quadros de referência, mentais e societais. 

Tende-se — em minha opinião, erradamente — a desvalorizar este referencial vitorioso, como sendo a redução do projecto europeu a uma zona de livre câmbio, aliás fortalecida com uma moeda única e estável, ou a um espaço de circulação comum — o Espaço Schengen, onde qualquer um de nós pode atravessar o Velho Continente sem ter que exibir qualquer elemento de identificação, como se de um só Estado se tratasse. 

Os cidadãos nacionais, ao assumirem o estatuto de cidadãos europeus, passaram a gozar da expressão da liberdade e do bem estar que, na comparação com as demais realidades mundiais, lhes empresta uma condição de prestígio que não pode ser menosprezada. 

Minhas Senhoras e 

Meus Senhores: 

Tudo o que até aqui referi são motivos de sucesso que nos acalentam o ânimo de uma progressiva integração. Mas como toda a rosa tem os seus espinhos, não poderemos esquecer as dificuldades que a construção europeia encerra. 

Confrontada com uma quebra significativa do dinamismo demográfico, traduzido na baixa da natalidade e consequente envelhecimento da população, a Europa enfrenta um sério desafio na manutenção do consagrado modelo social europeu. 

Fragilizado com esta realidade que impõe cruelmente uma falta de suporte à viabilidade de muitos dos sistemas de Segurança Social com que nos habituámos a viver, os Estados Membros procuram novas soluções que garantam a coesão social e os elevados padrões de vida da população. 

Neste capítulo os valores da própria cidadania europeia deviam vir à tona, realçando a dedicação e o compromisso de cada um com a realização do bem comum. Impõe-se que os principais beneficiários do sucesso europeu saibam inverter o excessivo individualismo que marca as sociedades modernas, recuperando o forte valor da solidariedade inter-geracional que garantiu, por tantos séculos, a sobrevivência e desenvolvimento da própria espécie humana. 

O modelo social europeu está sofrendo ainda toda a espécie de desafios decorrentes do processo de globalização. Este é um movimento galopante que tudo arrasta na procura de economias de escala que atinjam o óptimo económico, e tem como consequência a fragilização de valores e estruturas sociais, dados como adquiridos nos nossos modos de vida. 

A concorrência económica e comercial de outras áreas geográficas tem imposto a deslocalização de indústrias sedeadas em solo europeu, na procura de mercados mais flexíveis e de mão-de-obra barata. O resultado fez-se de imediato sentir no aumento dos números do desemprego e na crise social. A União Europeia tem de saber responder a este grande desafio, sem fundamentalismos nem preconceitos, salvaguardando os valores essenciais do modelo social europeu, sem por isso deixar que o mercado do Velho Continente se transforme num espaço proibido à agricultura e à indústria mundial. 

No entanto, também aqui o sucesso do processo de integração europeia se faz sentir, prevenindo a vitória da lei da selva e o inerente esmagamento dos mais fracos pelos mais fortes, a injustiça e a ameaça explosiva à convivência social. A exportação destes valores a outras partes do Globo fez do Velho Continente uma referência, alargando a outras paragens os valores universais de protecção dos direitos humanos e, em particular, dos direitos sociais. É um movimento que só tem paralelo na História com a luta contra a escravatura e a subjugação humana. 

A Europa e o mundo enfrentam agora os problemas provocados pelo aparecimento do terrorismo global, que põe em causa a liberdade e a estabilidade das sociedades democráticas. 

Uma outra realidade que levanta também dificuldades às sociedades europeias é a transição das mesmas de fortemente homogéneas para realidades pluriétnicas e multiculturais. 

Sem estarem preparados para este mundo novo, são muitos os que se ressentem e reagem negativamente. A sã convivência com estas realidades é um processo longo e moroso, que implica uma profunda reforma dos quadros mentais, mas que garante, tal como acontece nos países onde ela é já uma evidência consolidada, um maior dinamismo e uma maior capacidade de adaptação às exigências dos nossos tempos.

Minhas Senhoras e

Meus Senhores: 

São muitos os desafios que se colocam à União Europeia neste tempo novo de grandes incertezas e poucas verdades absolutas. 

A Europa só pode encarar estas novas realidades com optimismo. A confiança derivada do caminho percorrido justifica que se mantenham elevadas as expectativas, grande a ambição e sólida a certeza do sucesso. 

Aos líderes europeus, pede-se que saibam estar à altura da História e saibam, sem descurar os seus interesses nacionais, encontrar as soluções de compromisso capazes de manter a solidariedade que marca o percurso do ideal europeu. 

Às actuais e novas gerações de europeus, que herdaram o legado da paz e do desenvolvimento deixado pelos construtores da Europa Unida, exige-se que, sem nunca perderem a noção da dimensão histórica do processo de integração europeia, saibam honrá-la no futuro, com empenho e determinação.
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